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Resumo: O objetivo desta pesquisa é analisar se o efeito flypaper contribui 
para a atuação do controle externo nos entes brasileiros. O efeito flypaper é 
um fenômeno que acontece quando uma transferência incondicional e sem 
contrapartida para um ente governamental (estado ou município) aumenta os 
gastos em uma proporção maior do que um aumento equivalente na renda local. 
Há várias transferências no Brasil que equivalem a esse tipo de transferência, 
como o Fundo de Participação dos Estados (FPE), o Fundo de Participação 
dos Municípios (FPM) e a cota-parte do Imposto sobre a Propriedade Rural 
(ITR), do Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), do Imposto sobre Propriedade 
de Veículos Automotores (IPVA) e do Imposto sobre Produtos Industrializados 
(IPI). As pesquisas anteriores evidenciam a existência desse fenômeno nos 
entes federativos brasileiros, que são 26 estados, o Distrito Federal e 5.568 
municípios. Os resultados indicam potenciais atuações por parte do controle 
externo, seja federal, estadual ou municipal, como a exigência de informações 
financeiras relevantes e fidedignas. As bases de dados com as informações 
financeiras são descontínuas e possuem distorções, que o enforcement do 
controle externo pode auxiliar. Outro resultado se refere à intensificação de 
atuação em entes com evidências representativas de efeito flypaper, pois esse 
fenômeno originalmente econômico pode indicar diversas outras anomalias 
também econômicas ou de outros ramos, como administrativo, financeiro e de 
contratações públicas, os quais são objeto específico do controle externo.

Palavras-chave: Efeito Flypaper. Entes brasileiros. Transferências. Brasil. 

Abstract: The objective of this research is to analyze if the flypaper effect 
contributes to the performance of external control in Brazilian entities. 
The flypaper effect is a phenomenon that happens when an unconditional 
and nonmatching grant to a government entity (state or municipality) 
increases spending by a greater proportion than an equivalent increase in 
local income. There are several transfers in Brazil that are equivalent to this 
kind of transfer, such as the State Participation Fund (FPE), the Municipal 
Participation Fund (FPM) and the quota of the Rural Property Tax (ITR), 
the Financial Transactions Tax (IOF), the Tax on Circulation of Goods and 
Services (ICMS), the Motor Vehicle Tax (IPVA) and the Federal Value-Added 
Tax (IPI). Previous researches show the existence of this phenomenon in 
Brazilian federative entities, which are 26 states, the Federal District and 
5,568 municipalities. The results indicate potential actions by the external 
control, whether federal, state or municipal, such as the requirement of 
relevant and reliable financial information. The databases with financial 
information are discontinuous and have distortions, which the enforcement 
of external control can help. Another result refers to the intensification of 
activities in entities with representative evidence of the flypaper effect, as 
this originally economic phenomenon may indicate several other anomalies, 
also economic or in other fields, such as administrative, financial and public 
procurement, which are the specific object of control. external.
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2. OS IMPACTOS DA TECNOLOGIA

2.1. O Efeito Flypaper

O efeito flypaper foi amplamente analisado (BAI-
LEY; CONNOLLY, 1998; HINES; THALER, 1995) e é 
considerado uma anomalia porque é inconsisten-
te com o “teorema da equivalência” (BRADFORD; 
OATES, 1971). Dollery e Worthington (1996) fize-
ram uma extensa análise dos estudos empíricos de 
ilusão fiscal e uma das suas formas é chamada de 
efeito flypaper. O efeito flypaper ocorre quando 
uma transferência incondicional e sem contraparti-
da para um ente estatal aumenta os gastos em uma 
proporção maior do que um aumento equivalen-
te na renda local (ACOSTA, 2010; HINES; THALER, 
1995). O fenômeno foi batizado por Arthur Okun 
porque o dinheiro que o governo envia “gruda onde 
bate”, por isso sendo batizado de flypaper (FERREI-
RA; SERRANO, 2022).
De acordo com estudo realizado por Ferreira e 
Serrano (2022), há evidências de efeito flypaper 
em todo o mundo (ACAR, 2019 – Turquia; AMUSA, 
MABUNDA, MABUGU, 2008 – África do Sul; BAEK-
GAARD; KJAERGAARD, 2016 – Dinamarca; BHANOT; 
HAN; JANG, 2018 – Quênia; BASKARAN, 2016 – Ale-
mão; BASTIDA, BENITO; GUILLAMÓN, 2009 – Espa-
nha; CANTARERO; PEREZ, 2012 – Espanha; CÁRDE-
NAS; SHARMA, 2011 – México; CLARK; WHITFORD, 
2011; COHEN, 2001 - EUA; COLBURN, 1992 - EUA; 
DAHLBY; FEREDE, 2016 – Canadá; DELLER; MAHER, 
2006 – EUA; DENZAU; GRIER, 1984 - EUA; WIDT, 2016 
– Inglaterra e Alemanha; DEWORTOR; CHUI, 2019 
– Países africanos; DICKSON; YU, 2000 – Canadá; 
DOLLERY; WORTHINGTON, 1995a, 1995b – Austrá-
lia; DOWNES, 2000 - EUA; LIM, LEE; KIM, 2017 – Co-

1. INTRODUÇÃO

O efeito flypaper é um fenômeno que acontece quando 
uma transferência incondicional e sem contrapartida 
para um ente governamental (estado ou município) au-
menta os gastos em uma proporção maior do que um 
aumento equivalente na renda local. Esse fenômeno é 
considerado um dos tipos de ilusão fiscal, que, segun-
do a teoria, o governante consegue esconder do eleitor 
mediano o real valor recebido em transferências, indu-
zindo o eleitorado a subestimar o real custo de produ-
ção de bens públicos (BUCHANAN, 1987).
Há várias transferências no Brasil que equivalem a 
esse tipo de transferência, como o Fundo de Partici-
pação dos Estados (FPE), o Fundo de Participação dos 
Municípios (FPM) e a cota parte  do Imposto sobre a 
Propriedade Rural (ITR), do Imposto sobre Operações 
Financeiras (IOF), do Imposto sobre Circulação de Mer-
cadorias e Serviços (ICMS), do Imposto sobre Proprie-
dade de Veículos Automotores (IPVA) e do Imposto so-
bre Produtos Industrializados (IPI).
Paralelamente, o controle externo é realizado confor-
me atribuições da constituição e é um requisito fun-
damental do regime democrático, devendo, assim, ser 
um eficaz instrumento da cidadania e contribuir com o 
aperfeiçoamento da gestão pública (LIMA, 2011). Entre 
as diversas ações do controle externo estão apreciar as 
contas prestadas anualmente pelo Presidente da Re-
pública e julgar as contas dos administradores e demais 
responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos da 
administração direta e indireta (BRASIL, 1988).
No Brasil, o titular do controle externo é o poder le-
gislativo, que existe nas três esferas - federal, estadual 
e municipal -, que compreende, portanto, respectiva-
mente, o Congresso Nacional, a Assembleia Legislativa 
estadual ou a Câmara Legislativa do Distrito Federal e 
a Câmara Municipal. Auxiliam o poder legislativo nessa 
função de controle externo os tribunais de contas, que 
também existem nas três esferas. Porém, registra-se 
a existência de somente três tribunais de contas dos 
municípios, os quais são órgãos estaduais, que são o 
Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia, de Goiás e 
do Pará; e de somente dois tribunais de contas munici-
pais, que são o Tribunal de Contas do Município de São 
Paulo e do Rio de Janeiro.
As pesquisas anteriores evidenciam a existência do 
fenômeno do efeito flypaper em diversas regiões do 
mundo e especificamente nos entes federativos brasi-
leiros, que são 26 estados, o Distrito Federal e 5.568 
municípios. Considerando esse contexto da existência 
do fenômeno econômico do efeito flypaper e dos di-
versos órgãos especializados em controle externo, o 
objetivo desta pesquisa é analisar se o efeito flypaper 
contribui para a atuação do controle externo nos entes 
federados brasileiros.
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reia; MASIERO; SANTAROSSA, 2019 – Itália; PANAO, 
2020 – Filipinas; SILVA; SUMARTO, 2015 – Indonésia; 
VEGH; VULETIN, 2016 – Argentina e Brasil). 
Ferede e Islam (2015) investigaram os efeitos das 
transferências governamentais sobre os gastos com 
educação usando dados em painel de províncias ca-
nadenses durante o período de 1982 a 2008 e des-
cobriram que as transferências têm efeitos estimu-
lantes sobre os gastos com educação provincial. O 
aumento de um dólar nas transferências federais 
per capita foi associado a um aumento no gasto com 
educação per capita de cerca de US$ 0,21, demons-
trando o efeito flypaper no Canadá. Essa associação 
resulta do modelo em que os gastos com educação 
compõem a variável dependente do modelo, enquan-
to as variáveis independentes são transferências go-
vernamentais, renda e equalização, sendo esta uma 
metodologia aplicada no Canadá para equalizar as 
transferências distribuídas às províncias com base 
na base tributária per capita e na média da alíquota 
tributária (FEREDE; ISLAM, 2015).
Na América do Sul, Acosta (2010) mostra novas es-
timativas na presença de dependência espacial, 
quando os gastos locais não são independentes do 
comportamento de suas jurisdições vizinhas. Segun-
do dados do condado argentino (Buenos Aires), o 
estudo mostrou que, embora o efeito flypaper ainda 
se mantenha verdadeiro na presença de efeitos de 
repercussão ou imitando comportamentos entre ju-
risdições, ele pode ser superestimado na presença 
de interdependência espacial.
No Brasil, há também muitos estudos sobre efeito 
flypaper. Cossio (2006) identificou efeito mais forte 
do efeito flypaper em municípios com maiores áreas 
geográficas. É coerente com uma explicação da bu-
rocracia que maximiza o orçamento sobre o efeito 
flypaper, considerando que os moradores de mu-

nicípios maiores não se mudariam facilmente para 
municípios que poderiam gastar menos em serviços 
públicos e oferecer impostos mais baixos.
Sakurai (2013) analisou um painel de municípios bra-
sileiros entre 1989 e 2005 e constatou que as trans-
ferências têm impacto assimétrico sobre o gasto 
público e esse efeito gera uma recomposição entre 
despesas correntes e investimentos. Além disso, os 
resultados indicam que os gastos públicos munici-
pais são mais sensíveis ao aumento das transferên-
cias governamentais do que ao aumento da renda 
local, o que significa presença do efeito flypaper. 
Vegh e Vuletin (2016) procuraram províncias argen-
tinas e estados brasileiros e também identificaram 
o efeito flypaper.
Ferreira, Serrano e Revelli (2019) estudaram 476 
municípios brasileiros de 2005 a 2012 e concluíram 
que o efeito flypaper existe nos municípios brasilei-
ros e é intensificado pelo alinhamento dos repre-
sentantes. Além disso, foram encontradas evidên-
cias de maior efeito flypaper em municípios com 
baixa autonomia fiscal.
Sepúlveda (2017) fornece uma explicação simples 
para o efeito flypaper, porque os gastos públicos 
são mais baratos quando financiados com transfe-
rências intergovernamentais. Um aumento da renda 
pode levar a três efeitos sobre as decisões ideais do 
governo. O primeiro é o efeito substituição líquida, 
que representa uma mudança nos gastos públicos 
devido à mudança induzida na base tributária e no 
custo marginal de financiamento público (marginal 
cost of public funds – MCF). A segunda é o efeito 
renda privada, uma mudança nos gastos públicos 
devido a maior renda dos contribuintes. O último é 
o efeito renda pública, uma mudança nos gastos pú-
blicos devido a recursos públicos adicionais dispo-
níveis para a compra de bens públicos. Consideran-
do que as transferências intergovernamentais não 
alteram diretamente as decisões dos contribuintes 
sobre a base tributária, elas levam apenas a um 
efeito renda pública.

2.2. O Controle Externo no Brasil

O controle externo é responsável por realizar diversas 
atribuições e é um requisito fundamental do regime 
democrático, devendo, assim, ser um eficaz instru-
mento da cidadania e contribuir com o aperfeiçoa-
mento da gestão pública (LIMA, 2011). 
No Brasil, o titular do controle externo é o poder le-
gislativo das três esferas - federal, estadual e munici-
pal -, compreendendo, respectivamente, o Congresso 
Nacional, as Assembleias Legislativas Estaduais ou a 
Câmara Legislativa do Distrito Federal e a Câmara Mu-
nicipal. Auxiliam o poder legislativo nessa função de 
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Tabela 1 – Porcentagens de FPE

Fonte: Elaborado pelos autores. Os coeficientes do FPE que os estados recebem são definidos anualmente pelo Tribunal de Contas da União 
(TCU). Esta tabela apresenta os coeficientes para 2022. Com base na Decisão Normativa 193/2021 – TCU – Apêndice I FPE – Coeficientes de 
Participação Individual – Ano 2021. Disponível em:  http://portal.tcu.gov.br/transferencias-constitucionais-e-legais/coeficientes-fpe-e-fpm/.

controle externo os tribunais de contas, que também 
existem nas três esferas. 
Existem assim o Tribunal de Contas da União (TCU) no 
âmbito da esfera federal, 26 tribunais de contas esta-
duais, o Tribunal de Contas do Distrito Federal (TCDF), 
três tribunais de contas dos municípios, que são o Tri-
bunal de Contas dos Municípios da Bahia, de Goiás e 
do Pará; e de somente dois tribunais de contas muni-
cipais, que são o Tribunal de Contas do Município de 
São Paulo e do Rio de Janeiro.
Os tribunais de contas dos municípios são na verdade 
órgãos estaduais, porque eles são responsáveis por 
todos os municípios localizados nos estados em que 
eles estão localizados. Ressalta-se ainda que a Consti-
tuição de 1988 veda a criação de Tribunais, Conselhos 
ou órgãos de Contas Municipais, e existem somente 
dois deles porque foram criados antes da vigência da 
Constituição Federal. 
Entre as diversas competências do TCU, está o esta-
belecimento de percentuais do Fundo de Participação 
dos Municípios (FPM) e do Fundo de Participação dos 
Estados (FPE), conforme estabelecido em seu regi-
mento interno:

Art. 15. Compete privativamente ao Plená-
rio, dirigido pelo Presidente do Tribunal:
...
f) fixação dos coeficientes destinados ao 
cálculo das parcelas a serem entregues 
aos estados, Distrito Federal e municí-
pios, à conta dos recursos do Fundo de 
Participação dos Estados e do Distrito 
Federal (FPE) e do Fundo de Participação 

dos Municípios (FPM), a que alude o pa-
rágrafo único do art. 161 da Constituição 
Federal, observados os critérios estabe-
lecidos nas normas legais e regulamenta-
res pertinentes; 

g) fixação dos coeficientes destinados 
ao cálculo das parcelas que deverão ser 
entregues aos estados e ao Distrito Fe-
deral, sobre o produto da arrecadação 
do imposto sobre produtos industrializa-
dos, de que trata o inciso II do art. 159 da 
Constituição Federal, observados os cri-
térios estabelecidos nas normas legais e 
regulamentares pertinentes;

Os coeficientes são estabelecidos anualmente pelo 
TCU, ainda com base em seu Regimento Interno:

Art. 291. O Tribunal, até o último dia útil 
do mês de julho de cada ano, aprovará e 
publicará nos órgãos oficiais os coeficien-
tes individuais de participação dos esta-
dos e do Distrito Federal nos recursos de 
que trata o inciso II do art. 159 da Consti-
tuição Federal, calculados de acordo com 
critérios fixados em lei.

Para o exercício de 2022, os coeficientes foram esta-
belecidos pela Decisão Normativa 193/2021, confor-
me Tabela 1:

O Brasil é um país continental, composto pela União, 
26 estados, Distrito Federal e 5.568 municípios. Em re-
lação aos repasses, a União distribui recursos para os 
estados e municípios, enquanto os estados também 
distribuem recursos para os municípios, com compe-
tência tributária para instituir e cobrar determinados 
impostos. Trata-se de um sistema simples (LLOYD-
-SHERLOCK, 2006), embora os resultados sejam com-
plexos para analisar a eficácia, bem como para verifi-
car a existência e as respectivas razões de ocorrência 
do efeito flypaper.
Existem vários tipos de transferências no Brasil, con-
dicionais e incondicionais. O efeito flypaper é verifica-
do quando resulta de transferências incondicionais e 
sem contrapartida, como é o caso do FPM (MATTOS; 
POLITI; YAMAGUCHI, 2017). As transferências incondi-
cionais podem ser suscetíveis a manobras de alocação 
de recursos, principalmente devido ao alinhamento 
eleitoral (BAKER; PAYNE; SMART, 1999; KNEEBONE; 
MCKENZIE, 2001; RODRÍGUEZ-POSE; GILL, 2004), mas 
como a fórmula é fixa, baseada na população e renda 
per capita, essa fraqueza deveria ser minimizada.

3. METODOLOGIA

Considerando que o efeito flypaper é um fenômeno 
de constatação empírica, existem evidências de sua 
existência por todo o mundo, conforme apresentado 
no referencial teórico. No Brasil, embora existam al-
guns estudos que não encontraram evidências (CAR-
DOSO; NASCIMENTO; PAIXÃO, 2012; CORREIA; DINIZ; 
COSTA, 2014; COSTA; CASTELAR, 2015; MACEDO; 
CORBARI, 2009), a maior parte das pesquisas confir-
mam evidências de existência, corroborando os estu-
dos internacionais. Houve evolução das pesquisas no 
aprofundamento do tema, a exemplo da criação do 
índice de efeito flypaper nos entes federados brasilei-
ros (FERREIRA, 2021).

Assim, a partir dos índices elaborados por Ferreira 
(2021), a metodologia do presente artigo consistiu 
inicialmente na identificação dos entes estaduais e  
municipais que possuem maior evidência da presen-
ça do efeito flypaper. Em seguida, relacionaram-se 
outros índices e variáveis de cada um dos entes, a 
fim identificar outras características além do efeito 
flypaper, como indicadores sociais, variáveis econô-
micas e financeiras. 
Os indicadores estaduais escolhidos foram o Índice 
Firjan de Desenvolvimento Municipal (IFDM), o Índi-
ce de Desenvolvimento Humano (IDH) e o índice de 
Gini. O IFDM, criado pela Federação das Indústrias 
do Estado do Rio de Janeiro (Firjan), é um estudo 
que acompanha anualmente o desenvolvimento so-
cioeconômico dos municípios brasileiros em três áre-
as de atuação: emprego e renda, educação e saúde. 
O índice varia de zero a um para classificar o nível de 
cada localidade em quatro categorias, sendo classifi-
cado em quatro níveis: baixo (0 a 0,4), regular (0,4 a 
0,6), moderado (de 0,6 a 0,8) e alto (0,8 a 1) desen-
volvimento. Esse indicador possui observação tanto 
em 2006 quanto em 2010.
De acordo com o Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (PNUD), o IDH é uma medida resu-
mida do progresso a longo prazo em três dimensões 
básicas do desenvolvimento humano: renda, educa-
ção e saúde. O índice varia de zero a um, sendo que 
quanto mais próximo de zero, menor é o indicativo de 
saúde, educação e renda. O último ano de disponibili-
dade dessa variável foi no ano de 2010.
O índice de Gini é um instrumento para medir o grau 
de concentração de renda em determinado grupo. 
Esse índice também varia de zero a um, sendo um a in-
dicação de que uma só pessoa detém toda a riqueza.
Na análise municipal, o IFDM foi considerado sepa-
radamente nas dimensões geral, emprego e renda, 
educação e saúde, tendo em vista que a Firjan dispo-
nibiliza as dimensões para cada um dos municípios. 
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A análise individualizada por dimensão permite rela-
cionar com maior precisão com o índice flypaper e in-
ferir potenciais impactos nas áreas a serem focadas 
pelo controle externo.
Por fim, analisaram-se os entes que possuem maior 
potencial de atuação pelo controle externo, que 
pode direcionar fiscalizações para entes que sinali-
zam maiores riscos de distorção de recursos, de di-
ficuldades com prestações de contas passadas, com 
baixos indicadores sociais e vários outros aspectos 
que podem ser medidos por metodologias aplicá-
veis. A presença de alto índice flypaper com baixos 
indicadores sociais e de renda pode indicar poten-
ciais entes a serem focados pelo controle externo, 
pois a destinação de transferências pode não estar 
de acordo com a legislação.
Ao considerar o efeito flypaper nos estados e municí-
pios, o TCU pode direcionar fiscalizações para entes 
que sinalizam alto efeito flypaper. Evidências em-
píricas do efeito flypaper não significam distorções 
de demonstrações contábeis (auditoria financeira), 
inconformidade com normas e regulamentos (audi-
toria de conformidade) ou (auditoria operacional). 
Porém, sinalizam que as transferências direcionadas 
àqueles entes estão impactando representativamen-

Tabela 2 – Índices flypaper dos estados brasileiros

Fonte: Elaborado pelos autores, baseado em Ferreira (2021).

3
te a despesa corrente. Logo, pode sinalizar inadequa-
da utilização das transferências, comprometendo a 
qualidade do gasto público, o que pode ser explicado 
pelo recebimento de transferências incondicionadas 
e sem contrapartida.
Ressalta-se que todos os entes estaduais foram 
abordados pelo estudo, que consiste em 26 estados 
e o Distrito Federal. Porém, somente 10 municípios 
com os maiores índices de flypaper foram analisados, 
tendo em vista que estão dentro do decil mais extre-
mo na população total de 5.568 municípios. Essa é 
uma das limitações desta pesquisa, tendo em vista a 
complexidade e extensão dos municípios brasileiros. 
A evolução da pesquisa e os próprios trabalhos dos 
órgãos de controle externo poderão auxiliar a análi-
se completa de todos os municípios.

4. RESULTADOS

Inicialmente, elaborou-se a Tabela 2 a seguir na ordem 
do índice flypaper e inseriram-se diversas outras variá-
veis relacionadas a cada um dos estados.

A primeira análise consiste no próprio índice flypaper, 
pois os estados da região sudeste apresentam os maio-
res índices, sendo Rio de Janeiro o maior, São Paulo o 
quarto colocado no ranking decrescente de flypaper, 
seguido por Minas Gerais em quinto e Espírito Santo 
em 8º lugar. É possível inferir com essa informação, ba-
seado nos resultados de Ferreira (2021), que as trans-
ferências a esses estados possuem maior impacto nas 
despesas correntes do que o aumento na proxy de ren-
da, que na elaboração do índice foi considerado o PIB. 
Em outras palavras, a despesa corrente é mais elásti-
ca às variações das transferências do que às variações 
do PIB. Portanto, esse índice por si só não apresenta 
potenciais conclusões e inferências quanto à realidade 
econômica local.
Em seguida, percebe-se que os estados com maiores 
efeitos flypaper possuem IFDM também altos, o que in-
dica alto grau de desenvolvimento nas áreas emprego 
e renda, educação e saúde. Porém, os estados do Mato 
Grosso, Mato Grosso do Sul e Acre possuem baixo IFDM 
em 2006 em comparação com os dez primeiros estados 
com maior índice flypaper. Essa constatação pode sina-
lizar má aplicação de recursos nas áreas calculadas pelo 
IFDM, o que sugere atuação por parte dos tribunais de 

contas. Entre os diversos instrumentos de fiscalização 
que podem ser feitos (levantamento, auditoria, inspe-
ção, acompanhamento, monitoramento), a conclusão 
deles pode identificar causas que contribuem para o 
avanço dos resultados do presente artigo.
A comparação com o IFDM em 2010 viabiliza a observa-
ção da evolução do estado ao longo dos anos e o con-
trole externo pode avaliar as fiscalizações direcionadas 
para as ações ligadas a programas de governo de longo 
prazo. Por fim, os índices sociais IDH e Gini permitem 
demonstrar estados que possuem alto índice flypaper 
com problemas de desenvolvimento humano e distri-
buição de renda. O estado do Acre é o 10º maior quan-
to à análise do flypaper e apresenta o menor IDH (0.71) 
dos primeiros colocados juntamente com o maior ín-
dice de Gini (0.57) também dos primeiros colocados. 
Pode ser relevante ao controle externo realizar fisca-
lizações na aplicação dos recursos desse estado e rela-
cioná-las a outras bases de dados governamentais que 
permitam o aprofundamento da análise da utilização 
dos recursos públicos.
Analisando-se os resultados dos municípios com maio-
res índices flypaper, a Tabela 3 a seguir apresenta os 
resultados:

Tabela 3 – Municípios com maiores índices flypaper

Fonte: Elaborado pelos autores, baseado em Ferreira (2021). Bases disponíveis em: IBGE/Censos Demográficos 1991, 2000 e 2010.
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Quantos aos dados municipais, o primeiro resultado 
diz respeito à defasagem das bases de dados. O IDH 
mais recente é somente de 2010 na base de dados do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
enquanto o índice de Gini existe somente de 1991, en-
quanto em nível de estado existe em 2010. Bases de 
dados defasadas dificultam diversas análises, como a 
efetividade dos programas de governo, tendo em vista 
que os efeitos sobre a população-alvo (TCU, 2017) não 
são diretamente observados.
Em seguida, os municípios com maiores efeitos flypa-
per possuem índices não tão altos de IFDM nas três 
dimensões, seguidos de IDH menor em comparação a 
outros municípios e índice de Gini alto. Esse é o caso 
de Duque de Caxias do estado do Rio de Janeiro, que 
possui o segundo maior índice flypaper, com IFDM me-
nor que os outros cinco primeiros municípios (geral e 
nas três dimensões), além de IDH menor que Osasco, 
por exemplo, e alto índice de Gini, embora razoavel-
mente menor que o de outros municípios de efeito 
flypaper semelhante. Alguns indicadores podem re-
presentar situação econômica ruim, pois significa 
que são municípios com problemas sociais e indícios 
de baixa distribuição de renda. Portanto, a realização 
de trabalhos de controle externo nesses municípios 
pode auxiliar diversas melhorias nesses municípios.

Os resultados indicam potenciais atuações por parte 
do controle externo, seja federal, estadual ou munici-
pal, como a exigência de informações financeiras rele-
vantes e fidedignas, baseada no mandato constitucio-
nal do legislativo, auxiliado pelos tribunais de contas, 
de fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial. As bases de dados com as 
informações financeiras são descontínuas e possuem 
distorções, que o enforcement do controle externo 
pode auxiliar a exigência de informações fidedignas 
apresentadas pelos estados e municípios, sem distor-
ções nas informações prestadas e apresentação de 
demonstrações incompletas (MEDEIROS et. al., 2014), 
como é o caso do Balanço do Setor Público Nacional 
(BSPN), que não apresentou nenhuma versão com a 
totalidade dos 5.568 municípios e mostra duplicidade 
das despesas por função quando há transferências 
governamentais (MACIEL, 2013). A intensificação de 
atuação em entes com evidências representativas de 
efeito flypaper pode solucionar diversos problemas 
na região, pois esse fenômeno originalmente econô-
mico pode indicar diversas outras anomalias também 
econômicas ou de outros ramos, como administrativo, 
financeiro e de contratações públicas, os quais são ob-
jeto específico do controle externo.

3
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O objetivo da presente pesquisa foi analisar se o efeito flypaper contri-
bui para a atuação do controle externo nos entes federados brasileiros. 
As pesquisas anteriores evidenciam a existência desse fenômeno em 
diversas regiões do mundo e especificamente nos entes federativos 
brasileiros, que são 26 estados, o Distrito Federal e 5.568 municípios. 

Os resultados indicaram que alguns estados com altos índices flypaper 
possuem IFDM e IDH baixos, enquanto os respectivos índices de Gini 
são altos, indicando concentração de renda, a exemplo do estado do 
Acre. No caso dos municípios, aqueles com maiores índices flypaper 
possuem IFDM não tão altos e ainda índices de Gini altos, a exemplo do 
município de Duque de Caxias, reforçando novamente indícios de baixa 
distribuição de renda. Portanto, a realização de trabalhos de controle 
externo nesses estados e municípios pode constatar irregularidades 
ou má gestão do recurso público e causar diversas melhorias posterior-
mente à ação de controle.

Além disso, potenciais atuações por parte do controle externo podem 
surgir, seja federal, estadual ou municipal, como a exigência de infor-
mações financeiras relevantes e fidedignas, conforme abordado no 
capítulo dos resultados. As bases de dados com as informações finan-
ceiras são descontínuas e possuem distorções, que o enforcement do 
controle externo pode auxiliar. 

O mandato constitucional estabelece ao legislativo, auxiliado pelos 
tribunais de contas, a competência de fiscalização contábil, financei-
ra, orçamentária, operacional e patrimonial, respaldando essas ações 
a serem realizadas pelos tribunais de contas. Outro resultado se refere 
à intensificação de atuação em entes com evidências representativas 
de efeito flypaper, pois esse fenômeno originalmente econômico pode 
indicar diversas outras anomalias também econômicas ou de outros 
ramos, como administrativo, financeiro e de contratações públicas, os 
quais são objeto específico do controle externo.
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